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GOVERNO DO ESTADO DO PARA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
XX CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

PROCURADOR DO ESTADO DO PARÁ 
 
 

BOLETIM DE QUESTÕES 
 
 
 
 
 

 
 

LEIA, COM ATENÇÃO, AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 
1. Este boletim de questões é constituído de: 

- 80 questões objetivas. 

2. Confira se, além desse boletim de questões, você recebeu o 
cartão-resposta destinado à marcação das respostas das 80 
questões objetivas. 

3. No CARTÃO-RESPOSTA 

a) Confira seu nome e número de inscrição na parte superior 
do CARTÃO-RESPOSTA que você recebeu. 

b) No caso de não coincidir seu nome e número de inscrição, 
devolva-o ao fiscal e peça-lhe o seu. Se o seu cartão não for 
encontrado, solicite um cartão virgem, o que não prejudicará 
a correção de sua prova. 

c) Verifique se o Boletim de Questões, está legível e com o 
número de páginas correto. Em caso de divergência, 
comunique ao fiscal de sala para que este providencie a 
troca do Boletim de Questões. 

d) Após a conferência, assine seu nome no espaço 
correspondente do CARTÃO-RESPOSTA, utilizando caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul. 

e) Para cada uma das questões existem 5 (cinco) alternativas, 
classificadas com as letras a, b, c, d, e. Só uma responde 
corretamente ao quesito proposto. Você deve marcar no 
Cartão-Resposta apenas uma letra. Marcando mais de 
uma, você anulará a questão, mesmo que uma das 
marcadas corresponda à alternativa correta. 

f) O CARTÃO-RESPOSTA não pode ser dobrado, nem 
amassado, nem rasgado. 

LEMBRE-SE 
4. A duração desta prova é de 5 (cinco) horas, iniciando às 

8:30 (oito e trinta) horas e terminando às 13:30 (treze e 
trinta) horas. 

5. É terminantemente proibida a comunicação entre candidatos. 
ATENÇÃO 

6. Quando for marcar o Cartão-Resposta, proceda da seguinte 
maneira: 
a) Faça uma revisão das alternativas marcadas no Boletim 

de Questões. 
b) Assinale, inicialmente, no Boletim de Questões, a 

alternativa que julgar correta, para depois marcá-la no 
Cartão-Resposta definitivamente. 

c) Marque o Cartão-Resposta, usando caneta esferográfica 
com tinta azul ou preta, preenchendo completamente o 
círculo correspondente à alternativa escolhida para cada 
questão. 

d) Ao marcar a alternativa do Cartão-Resposta, faça-o com 
cuidado, evitando rasgá-lo ou furá-lo, tendo atenção para 
não ultrapassar os limites do círculo. 

Marque certo o seu cartão como indicado: 
                CERTO  

e) O gabarito poderá ser copiado, SOMENTE 1 (UMA) hora 
antes do término da prova, em folha específica 
disponibilizada para este fim pelo fiscal de sala, conforme 
subitem 6.26 do Edital 01/2015-PGE. 

f) Além de sua resposta e assinatura, nos locais indicados, 
não marque nem escreva mais nada no Cartão-
Resposta. 

7. Releia estas instruções antes de entregar a prova. 
8. Assine a lista de presença, na linha correspondente, o seu 

nome, do mesmo modo como foi assinado no seu documento 
de identidade. 

BOA PROVA! 
 

  
Órgão Executor                                                                                                                           Belém – Pará 

UEPA – PROGRAD – DAA                                                                                                                Agosto de 2015 
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1. Analise as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
I. As Revoluções Francesa e Estadunidense, 

do final do século XVIII, produziram 
constituições com Força Normativa Similar, 
ambas, a dos EUA (1787) e a francesa 
(1791) pretendendo exercer a supremacia 
de seus respectivos ordenamentos 
jurídicos. 

II. A Constituição dos EUA (1787), em seu 
texto aprovado, pretendia DIVIDIR sua 
supremacia com outros textos normativos. 

III. As primeiras Constituições que afirmaram, 
em seu texto, Direitos Humanos de 2ª 
Geração, foram a mexicana (1917) e a 
Alemã (Weimar, 1919). 

IV. As Constituições, quanto à essência, 
consoante Karl Loewenstein, dividem-se 
em Normativas, Nominais e Semânticas. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 

a II e III 
b II e IV 
c I e III 
d I e IV 
e I, III e IV  
 

2. Sobre o Poder Constituinte, é correto afirmar 
que: 
a para a Teoria Clássica do Poder Constituinte 

de Emmanuel Joseph SIEYÈS, o titular do 
Poder Constituinte seria o povo.  

b a Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 1988, foi elaborada por Assembleia 
Constituinte cujos membros foram eleitos 
especial e exclusivamente para esta tarefa.  

c o processo de Revisão constitucional, 
previsto em nossa atual Constituição da 
República (art. 3º, ADCT), difere-se do 
processo de Emenda por se tratar (a 
Revisão) de possibilidade de modificação 
geral do texto constitucional, bem como por 
ser um processo extraordinário, ainda que se 
trate de processo com regras formais 
similares ao processo de Emenda. 

d pode ser citada como exemplo da teoria do 
poder constituinte evolutivo, a Emenda 
Constitucional nº 8, de 1977, que modificou 
o artigo 48, da Constituição Federal de 1967 
(redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1969), alterando o quórum de 
aprovação de emenda ao texto 
constitucional de maioria de dois terços dos 
membros em cada casa do Congresso 
Nacional para maioria absoluta. 

e o STF admite a legitimidade do parlamentar 
e das mesas do Congresso Nacional e de 
suas Casas, para impetrar mandado de 
segurança com a finalidade de coibir atos 
praticados no processo de aprovação de lei 
ou emenda constitucional incompatíveis com 
disposições constitucionais que disciplinam o 
processo legislativo. 

3. Sobre o que trata as alternativas abaixo, é 
correto afirmar que: 

a o princípio republicano, por repelir privilégios 
e não tolerar discriminações, levou o STF a 
impedir a prerrogativa de foro, perante a 
Corte, nas infrações penais comuns, salvo 
nos casos onde a prática delituosa tenha 
ocorrido durante o período de atividade 
funcional, se sobrevier a cessação da 
investidura do indiciado, denunciado ou réu 
no cargo, função ou mandato. 

b consoante o STF, com apoio na Relevância 
Jurídica do Preâmbulo de nossa atual 
Constituição da República, a consagrar sua 
força normativa, pode concluir-se pela 
capacidade de servir como parâmetro de 
controle nas ações diretas de 
constitucionalidade. 

c o STF vem, aos poucos, porém 
progressivamente, acatando a tese de que 
há hierarquia entre normas constitucionais 
originárias. 

d o STF, prestigiando o Princípio Federativo e 
o Princípio da Territorialidade, reconheceu as 
distorções alocativas e o impacto negativo 
decorrente da tributação do ICMS pelo 
Estado de origem, especialmente sobre o 
crescimento econômico e sobre a 
distribuição das receitas estaduais, 
consignando a constitucionalidade da 
exigência de tal tributo nas operações 
interestaduais que destinem mercadoria ou 
bem ao consumidor final, cuja aquisição 
ocorrer de forma não presencial no 
estabelecimento remetente (e-commerce). 

e em relação à força normativa da 
Constituição, Konrad Hesse esclarece que a 
Constituição real e Constituição jurídica 
estão em uma relação de coordenação. Elas 
condicionam-se mutuamente, mas não 
dependem, pura e simplesmente, uma da 
outra. Ainda que não de forma absoluta, a 
Constituição jurídica tem significado próprio. 
Sua pretensão de eficácia apresenta-se 
como elemento autônomo no campo de 
forças do qual resulta a realidade do Estado. 
A Constituição adquire força normativa na 
medida em que logra realizar essa pretensão 
de eficácia. 
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4. A respeito dos Direitos Humanos e Fundamentais, 
julgue as afirmativas a seguir: 
I. No plano internacional os denominados 

Direitos Sociais começaram a ser positivados 
primeiramente. Assim, pode-se dizer que, no 
plano normativo internacional, os direitos 
sociais formam os “Direitos de 1ª geração”. 

II. Entende-se por controle de 
convencionalidade o juízo de compatibilidade 
entre duas normas jurídicas, sendo, a norma 
parâmetro não a Constituição, mas os 
Tratados Internacionais que versem sobre 
Direitos Humanos. De tal controle podem 
advir dois efeitos, o efeito de afastamento e 
o efeito paralisante. 

III. Consoante o STF, o tratamento médico 
adequado aos necessitados insere-se no rol 
dos deveres do Estado, sendo 
responsabilidade solidária dos entes 
federados, podendo figurar no polo passivo 
qualquer um deles em conjunto ou 
isoladamente. 

IV. O chamado Núcleo da Ponderação consiste 
em uma relação que se denomina Lei da 
Ponderação que pode ser formulada do 
seguinte modo: “quanto maior seja o grau de 
não satisfação ou de restrição de um dos 
princípios em conflito, tanto maior deverá ser 
o grau de importância da proteção do outro”.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II, III e IV 
b II e III 
c III e IV 
d II, III e IV 
e I, II e III 
 

5. Quanto às Ações Constitucionais é INCORRETO 
afirmar, consoante o STF, que: 
a é lícito ao impetrante desistir da ação de 

mandado de segurança, independentemente 
de aquiescência da autoridade apontada como 
coatora ou da entidade estatal interessada ou, 
ainda, quando for o caso, dos litisconsortes 
passivos necessários. 

b não cabe habeas corpus contra decisão 
condenatória a pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que a 
pena pecuniária seja a única cominada. 

c a ação de habeas data visa à proteção da 
privacidade do indivíduo contra abuso no 
registro e/ou revelação de dados pessoais 
falsos ou equivocados, sendo meio idôneo, 
pois, para obter-se vista de processo 
administrativo. 

d a orientação do STF é pela prejudicialidade do 
mandado de injunção com a edição da norma 
regulamentadora então ausente. Excede os 
limites desta Ação a pretensão de sanar 
eventual lacuna normativa do período pretérito 
à edição da lei regulamentadora. 

e pessoas físicas já impetrantes de mandados de 
segurança individuais não possuem 
autorização constitucional para nova 
impetração "coletiva". 

6. Sobre os Princípios e Disposições 
Constitucionais Gerais da Administração 
Pública, é INCORRETO afirmar que: 

a em atenção aos princípios da impessoalidade 
e isonomia, que regem a admissão por 
concurso público, a dispensa do empregado 
de empresas públicas e sociedades de 
economia mista que prestam serviços 
públicos deve ser motivada, consoante 
entendimento do STF. 

b o STF firmou o entendimento de que é 
prescindível a comprovação da má-fé do 
administrado para a configuração do dever 
de ressarcimento de valores indevidamente 
recebidos por erro da administração. 

c o Direito à informação acerca da folha de 
pagamento de órgãos e entidades públicas 
não pode ser obstado, consoante o STF, nem 
em nome do Direito Fundamental à 
intimidade ou à vida privada, desde que 
sejam tomados alguns cuidados para não se 
revelar CPF, RG e endereço dos servidores. 

d não é compatível com o regime 
constitucional de acesso aos cargos públicos 
a manutenção no cargo, sob fundamento de 
fato consumado, de candidato não aprovado 
que nele tomou posse em decorrência de 
execução provisória de medida liminar ou 
outro provimento judicial de natureza 
precária, supervenientemente revogado ou 
modificado. 

e a jurisprudência do STF, em relação à greve 
de servidor público, admite a possibilidade 
de desconto pelos dias não trabalhados, 
considerando que a comutatividade inerente 
à relação laboral entre servidor e 
Administração Pública justifica o emprego, 
com os devidos temperamentos, da ratio 
subjacente ao art. 7º da Lei 7.783/1989, 
segundo o qual, em regra, ‘a participação em 
greve suspende o contrato de trabalho’. 
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7. Analise as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
I. O STF, nos casos de inscrição de entidades 

estatais, de pessoas administrativas ou de 
empresas governamentais em cadastros de 
inadimplentes, organizados e mantidos 
pela União, tem ordenado a liberação e o 
repasse de verbas federais (ou, então, 
determinado o afastamento de restrições 
impostas à celebração de operações de 
crédito em geral ou à obtenção de 
garantias), com o propósito de neutralizar 
a ocorrência de risco que possa 
comprometer, de modo grave e/ou 
irreversível, a continuidade da execução de 
políticas públicas ou a prestação de 
serviços essenciais à coletividade.  

II. Mesmo em face da competência legislativa 
concorrente em matéria de defesa do 
consumidor (CF/1988, art. 24, V e VIII), os 
Estados-membros, consoante o STF, não 
estão autorizados a editarem normas 
acerca de relações contratuais, uma vez 
que essa atribuição está inserida na 
competência da União Federal para legislar 
sobre direito civil. (CF/1988, art. 22, I).  

III. O descumprimento de decisão judicial 
transitada em julgado configura 
pressuposto ao acolhimento do pedido de 
intervenção federal, ainda que não 
intencional, consoante o STF. 

IV. De acordo com a jurisprudência do STF, a 
decisão de Tribunal de Justiça que 
determina a intervenção estadual em 
Município enseja o cabimento do recurso 
extraordinário.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a II e IV 
b III e IV 
c I e III 
d I e II 
e I, II, III e IV 

8. Sobre o processo de impeachment e das 
atribuições e responsabilidades do Presidente 
da República, do Governador do Estado e de 
seus respectivos Vices, julgue as afirmativas 
abaixo. 
I. O Estado-membro dispõe de competência 

para instituir, em sua própria Constituição, 
cláusulas tipificadoras de crimes de 
responsabilidade diferentes das previstas 
nacionalmente.  

II. O impeachment do presidente da República 
será processado e julgado pelo Senado 
Federal. O Senado formulará a acusação 
(juízo de pronúncia) e proferirá o 
julgamento.  

III. Em face do disposto no art. 86, § 3º e § 4º, 
da Constituição da República de 1988, no 
que se refere à imunidade à prisão 
cautelar, tem-se que tal imunidade não se 
aplica aos governadores dos Estados, mas, 
exclusivamente, ao presidente da 
República. Porém, o Estado-membro, 
consoante o STF, desde que em norma 
constante de sua própria Constituição, 
pode, validamente, outorgar ao 
governador a prerrogativa extraordinária 
da imunidade à prisão em flagrante, à 
prisão preventiva e à prisão temporária. 

IV. Os governadores de Estado, consoante o 
STF,  que dispõem de prerrogativa de foro 
ratione muneris, perante o STJ, estão 
sujeitos, uma vez obtida a necessária 
licença da respectiva Assembleia 
Legislativa, a processo penal condenatório, 
ainda que as infrações penais a eles 
imputadas sejam estranhas ao exercício 
das funções governamentais.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II, III e IV 
b I, II e III 
c II, III e IV 
d III e IV 
e II e IV 

 

9. Sobre as Funções Essenciais à Justiça é INCORRETO afirmar que: 
a a atividade de assessoramento jurídico do Poder Executivo dos Estados deve ser exercida por 

procuradores organizados em carreira, cujo ingresso depende de concurso público de provas e títulos, 
com a participação da OAB em todas as suas fases, nos termos do art. 132 da CF.  

b mesmo não existindo norma na Constituição da República que vincule, a escolha do Procurador-Geral de 
um Estado-Membro, a membros da carreira, o STF entende que se mostra constitucional eventual preceito 
constante da Constituição estadual que preveja tal vinculação. 

c a jurisprudência do STF consolidou o entendimento segundo o qual o réu que ostente status de bacharel 
em Direito tem direito público subjetivo à prisão especial até o trânsito em julgado da condenação. 

d o princípio da razoabilidade, a direcionar no sentido da presunção do que normalmente ocorre, afasta a 
exigência, como ônus processual, da prova da qualidade de procurador do Estado por quem assim se 
apresenta e subscreve ato processual. O mandato é legal e decorre do disposto nos arts. 12 e 132, 
respectivamente do CPC e da CF, conforme já deixou assentado o STF.  

e consoante o STF, o sigilo profissional do advogado, constitucionalmente determinado, não exclui a 
possibilidade de cumprimento de mandado de busca e apreensão em escritório de advocacia. O local de 
trabalho do advogado, desde que este seja investigado, pode ser alvo de busca e apreensão, observando-
se os limites impostos pela autoridade judicial. Tratando-se de local onde existem documentos que dizem 
respeito a outros sujeitos não investigados, é indispensável a especificação do âmbito de abrangência da 
medida, que não poderá ser executada sobre a esfera de direitos de não investigados. 
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10. No que pertine à Ordem Social julgue as 
afirmativas a seguir: 

I. Em relação às demandas judiciais visando 
efetivar o Direito Fundamental à Saúde, e 
consoante posição atual do STF, em geral, 
deverá ser privilegiado o tratamento 
fornecido pelo SUS em detrimento de 
opção diversa escolhida pelo paciente, 
sempre que não for comprovada a 
ineficácia ou a impropriedade da política de 
saúde existente. 

II. O direito à previdência social, conforme o 
STF, constitui direito fundamental e, uma 
vez implementados os pressupostos de sua 
aquisição, não deve ser afetado pelo 
decurso do tempo. Como consequência, 
inexiste prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício 
previdenciário. É legítima, todavia, a 
instituição de prazo decadencial para a 
revisão de benefício já concedido, com 
fundamento no princípio da segurança 
jurídica. 

III. É firme a jurisprudência do STF, no sentido 
de que o aposentado tem direito adquirido 
ao quantum de seus proventos calculado 
com base na legislação vigente ao tempo 
da aposentadoria, mas não aos critérios 
legais com base em que esse quantum foi 
estabelecido, pois não há direito adquirido 
a regime jurídico. 

IV. A proteção do Estado à união estável, 
conforme entendimento do STF, alcança 
apenas as situações legítimas e nestas não 
está incluído o concubinato. A titularidade 
da pensão decorrente do falecimento de 
servidor público pressupõe vínculo 
agasalhado pelo ordenamento jurídico, 
mostrando-se impróprio o implemento de 
divisão a beneficiar, em detrimento da 
família, a concubina.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II, III e IV 
b I, II e III 
c II, III e IV 
d I, III e IV 
e I, II e IV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11. Sobre a Ordem Econômica é correto afirmar, 
consoante posição do STF, que: 

a se a restrição ao direito de construir advinda 
da limitação administrativa causa 
aniquilamento da propriedade privada, 
resulta, em favor do proprietário, o direito à 
indenização. Todavia, o direito de edificar é 
relativo, dado que condicionado à função 
social da propriedade. Se as restrições 
decorrentes da limitação administrativa 
preexistiam à aquisição do terreno, assim já 
do conhecimento dos adquirentes, não 
podem estes, com base em tais restrições, 
pedir indenização ao Poder Público. 

b os privilégios da Fazenda Pública são 
inextensíveis às sociedades de economia 
mista que executam atividades em regime 
de concorrência ou que tenham como 
objetivo distribuir lucros aos seus acionistas, 
ressalvada a possibilidade de utilização do 
sistema de pagamento por precatório de 
dívidas decorrentes de decisões judiciais.  

c as empresas governamentais (sociedades de 
economia mista e empresas públicas) muito 
embora sejam qualificadas como pessoas 
jurídicas de direito privado, dispõem dos 
benefícios processuais inerentes à Fazenda 
Pública, notadamente da prerrogativa 
excepcional da ampliação dos prazos 
recursais. 

d o quantitativo cobrado dos usuários das 
redes de água e esgoto é tido como taxa. 

e é inconstitucional lei que concede passe livre 
às pessoas portadoras de deficiência, em 
face de nítida afronta aos princípios da 
ordem econômica, da isonomia, da livre 
iniciativa e do direito de propriedade. 

 
12. Sobre concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos, considerando-se o disposto 
pela Lei nº8.987/1995 é INCORRETO afirmar 
que: 
a toda concessão ou permissão pressupõe a 

prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido na Lei n. 8.987/1995, nas 
normas pertinentes e no respectivo contrato. 

b dentre os direitos e obrigações dos usuários 
dos serviços públicos prestados em regime 
de concessão e permissão está o de o 
usuário receber do poder concedente e da 
concessionária informações para a defesa de 
interesses individuais e coletivos. 

c a concessão de serviço público não precedida 
de execução de obra pública não será objeto 
de prévia licitação. 

d dentre as cláusulas essenciais do contrato de 
concessão de serviço público está aquela 
referente aos direitos e deveres dos usuários 
para obtenção e utilização do serviço.  

e extingue-se a concessão por encampação. 
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13. Quanto à responsabilização da Fazenda Pública 
por danos causados por seus agentes, é correto 
afirmar que: 
I. Nos termos do art. 1-C, da Lei nº. 

9494/1997, com a redação dada pela MP 
nº. 2.180/2001, o prazo prescricional para 
a propositura das ações de indenizações 
por danos causados por agentes de 
pessoas jurídicas de direito público e de 
pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos é de três 
anos. 

II. O termo inicial para a propositura da ação 
de indenização contra o Estado, conforme 
dispõe o art. 1 do Decreto n. 20.910/1932, 
é a data do ato ou fato que deu origem à 
ação de indenização. 

III. O prazo prescricional de todo e qualquer 
direito ou ação contra a Fazenda Pública 
federal, estadual ou municipal, seja qual 
for a sua natureza, prescreve em cinco 
anos nos termos do Decreto n. 
20.910/1932, com exceção das ações 
indenizatórias que de acordo com o Código 
Civil prescrevem em 3 (três) anos. 

IV. A prescrição em favor da Fazenda Pública 
recomeça a correr por dois anos e meio, a 
partir do ato interruptivo, mas não fica 
reduzida aquém de cinco anos, embora o 
titular do direito a interrompa durante a 
primeira metade do prazo. 

Após análise das assertivas acima, conclui-se 
que: 
a Existe apenas 1 assertiva correta. 
b Existem apenas 2 assertivas corretas. 
c Existem apenas 3 assertivas corretas. 
d Todas estão corretas. 
e Todas estão incorretas. 
 
 
 

14. Sobre Desapropriação, julgue as afirmativas 
abaixo. 
I. Não obstante a declaração de utilidade 

pública ou de interesse social seja atividade 
administrativa afeta ao Poder Executivo, o 
art. 8 do Decreto-lei n. 3.365/41 autoriza o 
Poder Legislativo a tomar a iniciativa da 
desapropriação cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à 
sua efetivação. 

II. É lícito ao proprietário construir no bem 
declarado de utilidade pública ou de 
interesse social. Portanto o valor das 
eventuais construções que venham a ser 
realizadas será incluído no valor da 
indenização quando a desapropriação for 
efetivada. 

III. Somente é lícito discutir no âmbito da ação 
de desapropriação o valor a ser pago a 
título de indenização e eventuais incidentes 
da própria ação de desapropriação. Outros 
aspectos relativos à desapropriação que 
podem resultar na anulação do processo, 
como o desvio de finalidade, devem ser 
levados à apreciação judicial por meio de 
ação rescisória, consoante previsto no 
Decreto-lei n. 3. 365/41. 

IV. É legítimo ao poder público expropriante 
solicitar, em casos de urgência, a imissão 
provisória na posse do bem, o que poderá 
ser feita após despacho nesse sentido pelo 
juízo do feito, independentemente da 
citação do réu, mediante o depósito da 
quantia arbitrada de conformidade legal. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b I e III 
c I, II e IV 
d I e IV 
e II e III 
 

 
15. Quanto à validade dos atos administrativos, é correto afirmar que: 

I. De acordo com a Súmula 346 do STF é permitido à Administração Pública anular o ato eivado de vício 
de legalidade. 

II. Por motivo de conveniência ou oportunidade, a Administração Pública deverá revogar os atos 
administrativos, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 

III. A Administração Pública detém a prerrogativa de convalidação dos atos anuláveis independente de 
qualquer situação que estes acarretem. 

IV. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé. 

A alternativa que contém todas as afirmativas corretas é: 
a I e II 
b I e IV 
c II e IV 
d I e III 
e I, II e III 
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16. Acerca da Parceria Público-Privada no âmbito da 
Administração Pública, é correto afirmar que: 

a a parceria público-privada é o contrato 
administrativo de permissão, na modalidade 
patrocinada ou administrativa. 

b é vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada cujo período de 
prestação de serviço seja superior a 5 (cinco) 
anos. 

c não será necessário observar na contratação 
da parceira público-privada a repartição 
objetiva de riscos entre as partes 
contratantes.  

d a disponibilização do serviço objeto do 
contrato de Parceria público-privada não 
será obrigatoriamente precedida da 
contraprestação da Administração Pública. 

e as obrigações pecuniárias contraídas pela 
Administração Pública em contrato de 
parceria público-privada poderão ser 
garantidas mediante a contratação de 
seguro-garantia com as companhias 
seguradoras que não sejam controladas pelo 
Poder Público. 

 
17. A respeito do dever de probidade na atuação 

dos agentes públicos e a ação de improbidade, 
afirma-se que: 

I. Os agentes públicos devem atuar nos 
processos administrativos segundo 
padrões éticos de probidade, decoro e boa-
fé. 

II. Os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos de 
cidadão, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da 
ação penal cabível. 

III. Por meio do dever de probidade, impõe-se 
aos agentes públicos a necessidade de que 
suas atuações se conformem não apenas 
com a legalidade, mas que: 1. Não 
importem em enriquecimento sem causa 
do agente público; 2. Não causem prejuízo 
ao Erário e 3. Não violem quaisquer dos 
princípios da Administração Pública. 

IV. A ação de improbidade tem natureza 
criminal. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II, III e IV 
b I e IV 
c I e III 
d II e III 
e II e IV 
 

18. Quanto aos Contratos da Administração Pública, 
afirma-se que: 

I. É cláusula necessária em todo contrato as 
que estabeleçam a vinculação ao edital de 
licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vendedor. 

II. É cláusula necessária dos Contratos 
celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas aquela que 
declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer 
questão contratual. 

III. É regra geral que a duração dos contratos 
não fique adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários. 

IV. É vedado contrato com prazo de vigência 
indeterminado. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b I e III 
c I e IV 
d I, II e IV  
e I, II, III e IV 
 

19. Quanto às formas de provimento dos cargos 
públicos, afirma-se que: 

I. A nomeação é considerada forma originária 
de provimento. 

II. A reintegração é a reinvestidura do 
servidor estável ou não no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando 
invalidada a demissão por decisão judicial. 

III. Se o cargo para o qual o servidor venha a 
ser reintegrado encontre-se provido, o seu 
eventual ocupante será reconduzido ao 
cargo de origem, sem direito à indenização 
ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, 
posto em disponibilidade. 

IV. A reversão se constitui hipótese de retorno 
à atividade de servidor que se encontrava 
em disponibilidade. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I 
b I e III 
c III 
d I e IV 
e II e III 
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20. A respeito de licitação, é correto afirmar que: 

I. Cabe mandado de segurança contra ato 
praticado em licitação promovida por 
sociedade de economia mista ou empresa 
pública.  

II. Segundo a Lei n. 8666/93, art. 23, §1º é 
regra geral a realização de licitação por lote 
único na qual a proposta dos licitantes 
engloba toda a execução do objeto. 

III. Na modalidade de licitação por Convite, em 
não se obtendo o número legal mínimo de 
três propostas aptas à seleção, impõe-se a 
repetição do ato, com a convocação de 
outros possíveis interessados, ressalvados 
algumas hipóteses como a de limitação do 
mercado. 

IV. A contratação de instituição sem fins 
lucrativos, com dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 
8.666/93, é admitida mesmo inexistente o 
nexo efetivo entre o mencionado 
dispositivo, a natureza da instituição e o 
objeto contratado. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b I e III 
c II e IV 
d II e III 
e I, II, III e IV 
 

21. Quanto ao regime disciplinar do servidor público 
e processo administrativo, afirma-se que: 

I. É punido com demissão a ofensa física 
praticada em serviço por servidor a outro 
servidor ou a particular, ainda que em 
legítima defesa. 

II. As penalidades de advertência e de 
suspensão terão seus registros cancelados 
após o decurso de 5 anos de efetivo 
exercício. 

III. O cancelamento da penalidade aplicada 
não surtirá efeitos retroativos. 

IV. A revelação de segredo por servidor do 
qual se apropriou em razão do cargo é falta 
punida por demissão. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 

a I e IV 
b II e III 
c III e IV 
d II e IV 
e I, II, III e IV 
 

22. Quanto ao Processo Administrativo Disciplinar, 
é correto afirmar que: 

a a autoridade que tiver ciência de 
irregularidade no serviço público é obrigada 
a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurada ao 
acusado ampla defesa. 

b as denúncias anônimas sobre irregularidades 
no serviço público serão objeto de apuração 
por processo administrativo disciplinar para 
fins de se resguardar o Poder Público de 
qualquer dano. 

c da sindicância poderá resultar aplicação de 
penalidade de advertência ou suspensão de 
até 60 (sessenta) dias. 

d o processo disciplinar poderá ser conduzido 
por comissão composta de três servidores 
estáveis ou não, sendo que neste último caso 
apenas quando não houver outro servidor 
estável no órgão, ocupante de cargo efetivo 
superior ou do mesmo nível que o acusado. 

e o depoimento prestado pelas testemunhas 
no Processo Administrativo Disciplinar será 
feito oralmente ou poderá ser trazido em 
termo a ser anexado aos autos. 

 
23. A respeito da Taxa de Controle, 

Acompanhamento e Fiscalização das Atividades 
de Pesquisa, Lavra, Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Minerários - TFRM, 
é correto afirmar que: 
a o exercício do poder de polícia conferido ao 

Estado sobre a atividade de pesquisa, lavra, 
exploração e aproveitamento dos recursos 
minerários será exercido pela Secretaria de 
Estado da Fazenda – SEFA, com o apoio 
operacional de outros órgãos da 
Administração Estadual. 

b são isentos do pagamento da TFRM o 
microempreendedor individual (MEI), 
microempresa e a empresa de pequeno 
porte, com exceção das que realizam a lavra, 
exploração ou o aproveitamento de minério 
de ferro.  

c o Poder Executivo poderá reduzir o valor da 
TFRM, com o fim de evitar onerosidade 
excessiva e para atender as peculiaridades 
inerentes às diversidades do setor minerário. 

d os contribuintes da TFRM remeterão à 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia 
e Inovação - SECTI, na forma, prazo e 
condições estabelecidas em regulamento, 
informações relativas à apuração e ao 
pagamento da taxa.  

e as pessoas, físicas ou jurídicas, obrigadas à 
inscrição no Cadastro Estadual de Controle, 
Acompanhamento e Fiscalização das 
Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Minerários – 
CERM estarão sujeitas ao pagamento de taxa 
no momento da inscrição, na forma 
estabelecida na lei. 
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24. A respeito do Imposto Sobre a Transmissão 
Causa Mortis e Doações (ITCMD) no Estado do 
Pará, julgue as afirmativas abaixo.  

I. O imposto tem como fatos geradores a 
transmissão de bens ou direitos 
decorrentes da sucessão hereditária e a 
transmissão, através de doações, com ou 
sem encargos, a qualquer título, de bens e 
direitos. 

II. Nas transmissões “Causa Mortis”, há 
apenas um fato gerador, 
independentemente de quantos sejam os 
herdeiros ou legatários. 

III. O ITCMD incidente sobre bem objeto de 
transmissão localizado em território 
paraense será devido ao Estado do Pará, 
desde que a transmissão não provenha de 
sucessão aberta no estrangeiro. 

IV. Os impostos devidos sobre a transmissão 
“Causa Mortis” ou doação relativos a bens 
móveis, títulos e créditos competem ao 
Estado do Pará, quando nele se processar 
o inventário ou arrolamento, ou nele 
estiver domiciliado o de cujos ou doador. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b I e IV 
c II e IV 
d II e III 
e I e III 
 

25. A respeito das isenções do Imposto Sobre a 
Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) 
no Estado do Pará, julgue as afirmativas abaixo. 

a será isenta do imposto, a aquisição, por 
transmissão “Causa Mortis”, de todo imóvel 
rural com área não superior a vinte e cinco 
hectares. 

b será isenta do imposto, a aquisição, por 
transmissão “Causa Mortis”, de imóvel 
destinado exclusivamente à morada do 
cônjuge supérstite, herdeiros ou legatários, 
ainda que o “de cujus”, o cônjuge supérstite, 
o herdeiro e o legatário possuam outro único 
imóvel rural com área não superior a vinte e 
cinco hectares. 

c será isenta a doação de aparelhos, móveis e 
utensílios de uso doméstico cujo valor não 
ultrapasse 1000 UPFPAs. 

d será isenta a doação de imóvel a entidades 
religiosas domiciliadas no Estado do Pará que 
apliquem o produto de seus trabalhos no 
Estado e atendam às condições dispostas em 
regulamento.  

e será isenta a doação de imóvel a associações 
esportivas e culturais sediadas e com 
atuação exclusiva no Estado. 

 

26. A respeito do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) no Estado do Pará, 
é correto afirmar que: 

a o imposto sobre a propriedade de veículo 
terrestre será devido ao Estado do Pará, 
quando aqui se localizar o domicílio do 
proprietário. 

b o imposto incide apenas sobre a propriedade 
de veículo aéreo e terrestre. 

c somente no caso de veículos de propriedade 
das pessoas portadoras de deficiência física 
haverá isenção do imposto. 

d ainda que ocorra perda total do veículo por 
furto, roubo ou sinistro, a Secretaria 
Executiva da Fazenda não poderá dispensar 
o pagamento do imposto. 

e será exigível, nos casos de transferência, 
novo pagamento do imposto sobre a 
propriedade do veículo, ainda que já solvido 
no mesmo exercício, em outra Unidade da 
Federação.  

 
27. A respeito do processo administrativo-tributário 

no Estado do Pará, julgue as afirmativas abaixo. 

I. O início do procedimento administrativo 
tendente à imposição tributária exclui, por 
período indeterminado, a espontaneidade 
do sujeito passivo em relação às infrações 
anteriores. 

II. Na hipótese de fiscalização em 
profundidade, o início da ação fiscal dar-se-
á após a entrega dos documentos 
solicitados pela autoridade competente. 

III. O Processo Administrativo Tributário 
disposto na Lei Estadual nº 6.182/1998 
aplica-se, também, em relação aos 
Tributos e Contribuições do Simples 
Nacional. 

IV. As incorreções ou omissões do auto de 
infração acarretarão, em qualquer 
hipótese, a sua nulidade. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b I e IV 
c II e IV 
d II e III 
e I e III 
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28. A respeito da defesa do contribuinte no 
processo administrativo-tributário no Estado do 
Pará, é correto afirmar que: 

a a juntada de documentos após a impugnação 
será permitida, desde que demonstrada a 
ocorrência de qualquer das condições legais 
de afastamento da preclusão. 

b a impugnação a auto de infração 
apresentada fora do prazo legal de trinta dias 
não será encaminhada ao órgão de 
julgamento administrativo. 

c considerar-se-á impugnada toda a matéria 
pertinente ao auto de infração, ainda que 
não tenha sido expressamente contestada 
pelo impugnante. 

d o tributo declarado periodicamente pelo 
sujeito passivo e seus respectivos 
acréscimos legais poderão ser objeto de 
impugnação.  

e a intervenção do sujeito passivo no processo 
administrativo tributário se faz unicamente 
por intermédio de procurador devidamente 
habilitado. 

 
29. A respeito de julgamento sem apreciação de 

mérito, desistência e recurso de ofício no 
processo administrativo-tributário no Estado do 
Pará, julgue as afirmativas abaixo. 

I. A impugnação do auto de infração será 
indeferida, sem apreciação do mérito, 
quando o pedido questionar a 
constitucionalidade da legislação tributária. 

II. O pagamento não implica desistência da 
impugnação administrativa. 

III. A autoridade julgadora de primeira 
instância recorrerá de ofício, com efeito 
suspensivo, ao Tribunal Administrativo de 
Recursos Fazendários, quando proferir 
decisão contrária à Fazenda Pública, no 
todo ou em parte, podendo deixar de fazê-
lo quando a decisão se referir 
exclusivamente a obrigação acessória.  

IV. O recurso de ofício devolve, no todo, o 
conhecimento do feito ao Tribunal 
Administrativo de Recursos Fazendários. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 

a I e II 
b I e IV 
c II e IV 
d II e III 
e I e III  
 
 
 
 
 

30. A respeito do Tribunal Administrativo de Recursos 
Fazendários do Estado do Pará, é correto afirmar 
que: 
a o Tribunal Administrativo de Recursos 

Fazendários compõe-se de seis Conselheiros 
Relatores e doze Suplentes, escolhidos entre 
pessoas graduadas em curso de nível superior, 
preferencialmente em Ciências Jurídicas e 
Sociais, de reconhecida experiência em 
assuntos tributários, sendo que a metade 
desses Conselheiros serão representantes da 
Fazenda Estadual e os demais representantes 
dos contribuintes. 

b os Conselheiros Titulares e Suplentes terão 
mandato de dois anos, sendo permitida a 
recondução. 

c o Plenário, presidido pelo Secretário de Estado 
da Fazenda, será composto pelos Conselheiros 
integrantes das Câmaras Permanentes de 
Julgamento.  

d junto a cada Câmara de Julgamento, atuarão 
dois Procuradores do Estado, com direito a voto. 

e os Procuradores do Estado serão indicados pelo 
Secretário de Estado da Fazenda e designados 
por ato do Chefe do Poder Executivo.  

 
31. A respeito do Código de Direitos, Garantias e 

obrigações do Contribuinte do Estado do Pará, 
julgue as afirmativas abaixo. 
I. Para efeito do disposto no Código, contribuinte 

é a pessoa física ou jurídica que a lei obriga ao 
cumprimento de obrigação tributária e que, 
independentemente de estar inscrita como tal, 
pratique ações que se enquadrem como fato 
gerador de tributos de competência do 
Estado. 

II. O Código tem entre seus objetivos assegurar 
a adequada e eficaz prestação de serviços 
gratuitos de orientação aos contribuintes. 

III. A apresentação de ordem de serviço nas 
ações fiscais é um direito do contribuinte, 
inclusive nos casos de controle do trânsito de 
mercadorias, flagrantes e irregularidades 
constatadas pelo fisco, nas correspondentes 
ações fiscais continuadas nas empresas. 

IV. Na hipótese de recusa da exibição de 
mercadorias, informações, livros, 
documentos, impressos, papéis, programas 
de computador e arquivos magnéticos de 
documentos fiscais, a fiscalização não poderá 
lacrar os móveis ou depósitos em que 
possivelmente eles estejam, devendo 
solicitar, de imediato, à autoridade 
administrativa a que estiver subordinada as 
providências necessárias para que se faça a 
exibição judicial.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a II e III 
b I e II 
c II e IV 
d I e III 
e III e IV  
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32. A respeito do Sistema Constitucional Tributário, é 
correto afirmar que: 
a a Constituição Federal remete à lei 

complementar a definição de tratamento 
diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 
simplificados no caso do ICMS. 

b a lei que definir tratamento diferenciado e 
favorecido para as microempresas e para as 
empresas de pequeno porte poderá, também, 
instituir um regime único de arrecadação de 
impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
o qual será obrigatório para o contribuinte. 

c a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir contribuições 
sociais, de intervenção no domínio econômico 
e de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas, como instrumento de suas 
atuações nas respectivas áreas.  

d as contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico não incidirão sobre as 
receitas decorrentes de exportação e sobre a 
importação de produtos estrangeiros e 
serviços. 

e os Municípios e o Distrito Federal poderão 
instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio de iluminação 
e limpeza pública. 

 
33. A respeito do ICMS, é correto afirmar que: 

a nas operações e prestações que destinem 
bens e serviços a consumidor final, 
contribuinte ou não do imposto, localizado em 
outro Estado, adotar-se-á a alíquota 
interestadual e caberá ao Estado de 
localização do destinatário o imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota 
interna do Estado destinatário e a alíquota 
interestadual. 

b Resolução do Senado Federal, de iniciativa 
exclusiva do Presidente da República, 
aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis 
às operações e prestações, interestaduais e de 
exportação. 

c a isenção ou não-incidência, salvo 
determinação em contrário da legislação, 
implicará crédito para compensação com o 
montante devido nas operações seguintes e 
acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores.  

d nas operações interestaduais a 
responsabilidade pelo recolhimento do 
imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual será 
atribuída ao remetente, seja o destinatário 
contribuinte ou não do imposto. 

e a partir de 2015, nas operações e prestações 
interestaduais que destinem bens e serviços a 
consumidor final não contribuinte localizado 
em outro Estado, o imposto correspondente à 
diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual será destinado em 100% (cem 
por cento) ao Estado de destino.  

34. Sobre a falência e recuperação judicial, julgue 
as afirmativas abaixo e assinale a alternativa 
correta. 
I. Os honorários de advogado resultantes de 

trabalhos prestados à massa falida, após o 
decreto de falência, são considerados 
créditos extraconcursais. 

II. De acordo com a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, o juízo da 
recuperação judicial é universal e 
competente para decidir sobre a constrição 
de bens não abrangidos pelo plano de 
recuperação da empresa.  

III. A recuperação judicial do devedor principal 
não impede o prosseguimento das 
execuções nem induz suspensão ou 
extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou 
coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória. 

IV. Em respeito à teoria da aparência, a 
notificação de protesto para fins 
falimentares não exige a identificação da 
pessoa que a recebeu.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a III e IV 
b II e IV 
c II e III 
d I e III 
e I e IV 
 

35. Acerca dos Títulos de Crédito, assinale a 
alternativa correta. 
a para a lavratura do protesto cambial, em 

razão do princípio da cartularidade, é 
indispensável a exibição física do título de 
crédito,  sendo ilícito o protesto por indicação 
de duplicata virtual.  

b o saque da duplicata mercantil pressupõe a 
existência de uma relação jurídica 
subjacente, de modo que a ausência de 
causa debendi representa a irregularidade do 
título emitido. 

c ainda que desprovida de aceite, a duplicata 
constitui título executivo extrajudicial, desde 
acompanhada do comprovante de entrega 
das mercadorias, sendo desnecessária a 
prévia realização de protesto cambial. 

d o endossatário que recebe, por endosso 
translativo, título de crédito contendo vício 
formal, sendo inexistente a causa para 
conferir lastro a emissão de duplicata, não 
responde pelos danos causados diante de 
protesto indevido, tendo em vista que não 
participou originariamente da relação 
jurídica. 

e o avalista, face à autonomia do dever 
contraído, responde irrestritamente pela 
obrigação assumida pelo devedor principal, 
ainda que prescrita a ação cambiária. 
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36. Sobre os Cadastros de Crédito de 
Consumidores, analise as afirmativas abaixo e 
assinale a alternativa correta. 

I. A reprodução objetiva fiel, atualizada e 
clara de informações constantes dos 
registros de cartório de distribuição 
judicial, face à presunção legal de 
veracidade dos mesmos, não tem o condão 
de ensejar obrigação de reparar danos, 
ainda que promovida sem a ciência do 
consumidor.  

II. De acordo com as regras previstas no 
Código de Defesa do Consumidor, sendo 
regular a inscrição em cadastro de proteção 
ao crédito, caberá ao devedor praticar os 
atos necessários à baixa do registro 
desabonador, após o pagamento do débito.  

III. A ausência de prévia comunicação ao 
consumidor da inscrição do seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, prevista 
no art. 43, §2º do CDC, enseja o direito à 
compensação por danos morais, mesmo 
que preexista inscrição desabonadora 
regularmente realizada. 

IV. De acordo com o Superior Tribunal de 
Justiça, o sistema credit scoring é 
permitido no ordenamento jurídico 
brasileiro, desde que respeitados os limites 
estabelecidos pelo sistema de proteção do 
consumidor no sentido da tutela da 
privacidade e da máxima transparência nas 
relações negociais, na forma do CDC.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b II e IV 
c II e III 
d I e III 
e I e IV 

37. Acerca dos Contratos de Consumo e a 
Jurisprudência dos Tribunais Superiores, é 
correto afirmar que: 
a de acordo com o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, nos contratos  firmados 
na vigência da Lei no. 10931/2004, compete 
ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após 
a execução da liminar de busca e apreensão, 
pagar a integralidade da dívida, sob pena de 
consolidação da propriedade do bem móvel 
objeto de alienação fiduciária.  

b na hipótese de rescisão de contratos de 
promessa de compra e venda de imóveis à 
prestação, independentemente da 
respectiva motivação, admite-se a plena 
validade de cláusula contratual que estipula 
a devolução parcial dos valores pagos no 
mesmo número de parcelas adimplidas pelo 
consumidor.  

c nos contratos de crédito rural, é abusiva a 
pactuação de cláusula que preveja a 
capitalização mensal de juros.  

d é devida a restituição de valores vertidos por 
consorciado desistente ao grupo de 
consórcio, no prazo máximo de trinta dias a 
contar da manifestação do pedido de 
desistência.   

e o ajuizamento de ação de prestação de 
contas por correntista com escopo de obter 
esclarecimento acerca de cobrança de 
encargos bancários está submetida ao prazo 
decadencial previsto pelo artigo 26 do 
Código de Defesa do Consumidor. 

 
38. Sobre reforma agrária, é correto afirmar que: 

a a legislação estadual pode estabelecer 
modelos próprios de assentamento rural, a 
serem criados com base na desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma 
agrária, prevista no artigo 184 da 
Constituição Federal. 

b a falta de identidade entre a área declarada 
de interesse social para fins de 
desapropriação para reforma agrária e a 
área onde residem as famílias a serem 
beneficiadas pelo assentamento impede a 
desapropriação. 

c a vistoria prévia prevista no artigo 2º, §2º, 
da Lei 8629/1993, decorrência do devido 
processo legal, incide em qualquer 
desapropriação que venha a ser intentada 
pela autarquia agrária, mesmo nos casos de 
desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública. 

d a invasão de imóvel rural de domínio 
particular, após regularmente realizada a 
vistoria prévia pela autarquia agrária, não 
impede a desapropriação para fins de 
reforma agrária. 

e para fins do disposto no artigo 2º, §2º, da 
Lei 8629/1993, entende-se regular e eficaz a 
notificação recebida diretamente pelo 
proprietário do imóvel, sendo mera 
irregularidade a ausência da indicação da 
data do recebimento. 
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39. A respeito das regras constitucionais sobre aquisição 
e arrendamento de imóvel rural, julgue as 
afirmativas abaixo. 
I. A alienação ou a concessão, a qualquer título, 

de terras públicas com área superior a dois mil 
e quinhentos hectares a pessoa física ou 
jurídica, ainda que por interposta pessoa, 
dependerá de prévia aprovação do Congresso 
Nacional, exceto quando destinada a reforma 
agrária. 

II. O título de domínio ou de concessão de uso 
referente a imóvel rural decorrente de reforma 
agrária será inegociável pelo prazo de dez 
anos. 

III. O título de domínio e a concessão de uso será 
conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil, nos termos 
e condições previstos em lei, demonstrada a 
convivência por prazo superior a doze meses. 

IV. A aquisição ou o arrendamento de propriedade 
rural por pessoa física ou jurídica estrangeira 
será estabelecida em lei complementar e, em 
qualquer hipótese, dependerá de autorização 
do Congresso Nacional.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e III 
b II e III 
c III e IV 
d I e IV 
e I e II 

40. A respeito de demarcação de terras indígenas, 
julgue as afirmativas abaixo. 
I. O STF, quanto ao alcance da decisão proferida 

no julgamento do caso Raposa Serra do Sol e a 
aplicação das condicionantes ali fixadas, firmou 
o entendimento de que a decisão é dotada de 
força vinculante, em sentido técnico e, assim, 
os fundamentos adotados pela Corte se 
estendem, de forma automática, a outros 
processos em que se discuta matéria similar.  

II. O STF entende que o marco temporal previsto 
no art. 67 do ADCT, ao estabelecer o prazo de 
cinco anos para demarcação das terras 
indígenas, é decadencial, por se tratar de um 
prazo programático para conclusão de 
demarcações de terras indígenas dentro de um 
período razoável. 

III. No entendimento do STF, a demarcação 
administrativa, homologada pelo Presidente da 
República, é ato estatal que se reveste da 
presunção relativa de legitimidade e de 
veracidade, revestida de natureza declaratória 
e força auto-executória 

IV. Entende o STF que a atuação complementar de 
Estados e Municípios em terras já demarcadas 
como indígenas será feita em cooperação com 
a União, mas sob a liderança desta, coadjuvado 
pelos próprios índios, suas comunidades e 
organizações. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e III 
b II e III 
c III e IV 
d I e IV 
e I e II 

41. A respeito de demarcação de terras indígenas, 
julgue as afirmativas a seguir, segundo a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

I. A data da promulgação da Constituição 
Federal é referencial do marco temporal 
para verificação da existência da 
comunidade indígena, bem como da efetiva 
e formal ocupação fundiária pelos índios e 
que não se perde onde, em 5 de outubro 
de 1988, a reocupação apenas não ocorreu 
por efeito de renitente esbulho por parte de 
não-índios. 

II. Há compatibilidade entre o usufruto de 
terras indígenas e faixa de fronteira, o que 
permite a instalação de equipamentos 
públicos, tais como postos de vigilância, 
batalhões, companhias e agentes da Polícia 
Federal ou das Forças Armadas, sem 
precisar de licença de quem quer que seja 
para fazê-lo. 

III. A configuração de terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios, nos termos do art. 
231, § 1º, da Constituição Federal, já foi 
pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, 
com a edição da Súmula 650, que dispõe: 
os incisos I e XI do art. 20 da Constituição 
Federal não alcançam terras de 
aldeamentos extintos, ainda que ocupadas 
por indígenas em passado remoto. 

IV. Pode a União, para ampliação de terra 
indígena, efetuar a desapropriação de 
imóveis particulares, com o pagamento de 
justa e prévia indenização ao seu legítimo 
proprietário. 

V. A ampliação de área indígena já demarcada 
será possível, sem necessidade de 
desapropriação, desde que comprovado 
que o espaço geográfico objeto da 
ampliação constituía terra tradicionalmente 
ocupada pelos índios quando da 
promulgação da Constituição Federal de 
1988. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II, III, IV e V 
b II, III e IV 
c III, IV e V 
d I, II e IV 
e I, II e V 
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42. A respeito da concessão de uso de terras 
públicas estaduais, julgue as afirmativas 
abaixo. 
I. A concessão de uso de terras públicas 

estaduais poderá ter caráter individual ou 
coletivo, ser remunerada ou gratuita, por 
tempo certo ou indeterminado, como 
direito real resolúvel, para fins específicos 
de industrialização, exploração e cultivo 
agropecuário da terra, exploração florestal 
ou outra utilização de interesse social. 

II. Apenas as benfeitorias voluptuárias não 
serão indenizadas na hipótese de resolução 
da concessão de uso de terras públicas por 
ter o concessionário dado ao imóvel 
destinação diversa da estabelecida no 
contrato ou descumprido cláusula 
resolutória do ajuste.  

III. A concessão de direito real de uso é 
transferível por ato inter vivos, assim como 
poderá ser objeto de garantia, desde que, 
em ambos os casos, feito o registro da 
operação perante o Instituto de Terras do 
Pará. 

IV. A concessão de direito real de uso é 
transferível mediante sucessão legítima ou 
testamentária, como os demais direitos 
reais sobre coisas alheias, registrando-se a 
transferência perante o Instituto de Terras 
do Pará.  

V. A concessão de uso em caráter gratuito 
somente ocorrerá a favor de comunidades 
tradicionais ou trabalhadores rurais de 
baixa renda.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 

a II, IV e V 
b I, II e IV  
c I, III e V  
d I, IV e V 
e II, III e IV 
 

43. Sobre a usucapião, é correto afirmar que: 

a aquele que, por vinte anos, sem interrupção, 
nem oposição, possuir como seu um imóvel, 
adquire-lhe a propriedade, 
independentemente de título e boa-fé. 

b aquele que exercer, por dois anos 
ininterruptamente e sem oposição, posse 
direta, com exclusividade, sobre imóvel 
urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta 
metros quadrados) cuja propriedade divida 
com ex-cônjuge ou ex companheiro que 
abandonou o lar, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio integral, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  

c aquele que, não sendo proprietário de imóvel 
rural, possua como sua, por cinco anos 
ininterruptos, sem oposição, área de terra 
em zona rural não superior a cinquenta 
hectares, tornando-a produtiva por seu 
trabalho ou de sua família, tendo nela sua 
moradia, adquirir-lhe-á a propriedade, ainda 
que seja titular de domínio de imóvel urbano 
de até 250 metros quadrados, utilizado como 
moradia familiar. 

d aquele que, contínua e incontestadamente, 
com justo título e boa-fé, possuir um imóvel, 
rural ou urbano, por dez anos, adquirir-lhe-
á a propriedade, se o imóvel houver sido 
adquirido, onerosamente, com base no 
registro constante do respectivo cartório, 
cancelado posteriormente, desde que os 
possuidores nele tiverem estabelecido a sua 
moradia, ou realizado investimentos de 
interesse social e econômico. 

e aquele que possuir, como sua, área urbana 
de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos ininterruptamente 
e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, ainda que em uso 
eventual, adquirir-lhe-á o domínio. 

 
 

44. Sobre a regularização fundiária de interesse social em imóveis da União, na forma prevista na Lei 
11481/2007, é correto afirmar que: 
a nas áreas urbanas, em imóveis possuídos por população carente ou de baixa renda para sua moradia, 

onde for possível individualizar as posses, poderá ser feita a demarcação da área a ser regularizada, 
cadastrando-se o assentamento, para posterior outorga de título de forma individual ou coletiva. 

b é permitida a inscrição da ocupação que esteja concorrendo ou tenha concorrido para comprometer a 
integridade das áreas de uso comum do povo, de preservação ambiental ou necessárias à preservação 
dos ecossistemas naturais e de implantação de programas ou ações de regularização fundiária de 
interesse social ou habitacionais das reservas indígenas, das áreas ocupadas por comunidades 
remanescentes de quilombos, das vias federais de comunicação e das áreas reservadas para construção 
de hidrelétricas ou congêneres, desde que o ente público se comprometa a realizar a compensação 
ambiental necessária. 

c o imóvel doado pela União para sociedades de economia mista voltadas à regularização fundiária de 
interesse social não poderá ser alienado, exceto para o beneficiário final, em contrato não oneroso. 

d o imóvel doado pela União para pessoas físicas beneficiárias de programas de regularização fundiária de 
interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública, não poderá ser objeto 
de cláusula de inalienabilidade, exceto se destinado a pessoa com renda familiar mensal superior a 5 
(cinco) salários mínimos.  

e poderá ser dispensado o procedimento licitatório para a cessão de imóvel da União, sob o regime da 
concessão de direito real de uso resolúvel, mesmo em terrenos de marinha e acrescidos, para associações 
e cooperativas em se tratando de interesse social. 
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45. Acerca da Ação Rescisória, julgue as afirmativas 
abaixo. 

I. De acordo com a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, o prazo decadencial da 
ação rescisória, por deter natureza de 
direito material, prorroga-se para o dia útil 
subsequente, caso finde em feriado ou final 
de semana.  

II. A natureza jurídica do depósito previsto no 
artigo 488, II  do CPC, impõe a sua 
realização obrigatória pelos Estados e 
Municípios,  não sendo cabível quando a 
União é parte processual.  

III. Segundo entendimento da Corte Especial 
do STJ, o prazo decadencial bienal para 
aforamento da demanda rescisória é 
contado do último pronunciamento judicial, 
ainda que este reconheça a 
intempestividade de recurso anteriormente 
interposto.  

IV. A ação rescisória fundada em erro de fato, 
com fundamento no art. 485, IX do CPC, 
pressupõe que a sentença admita um fato 
inexistente ou considere inexistente um 
fato efetivamente ocorrido, sendo 
indispensável, em ambos os casos, que não 
tenha havido controvérsia, nem 
pronunciamento judicial a esse respeito. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e III 
b II e III 
c III e IV 
d I e IV 
e I e II 
 

46. Considerando as astreintes e a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
correta. 

a Não é possível a rediscussão do cabimento 
das astreintes, caso a decisão que as 
cominou não tenha sido objeto de recurso, 
em decorrência do princípio da coisa julgada.  

b É cabível imediata execução provisória de 
multa cominatória fixada em decisão 
interlocutória como forma de assegurar o 
cumprimento da obrigação.  

c Não cabe multa cominatória na exibição, 
incidental ou autônoma de documento 
relativo à direito disponível.  

d Considerando a indisponibilidade do 
interesse público e a sistemática 
constitucional de satisfação de créditos 
contra a fazenda pública, não é cabível a 
determinação de bloqueio de verbas 
públicas.  

e É incabível a cumulação de astreintes com 
juros de mora e a sua estipulação de ofício 
pelo Magistrado.  

47. Considerando a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e a legislação pertinente, é correto 
afirmar que: 

a é inadmissível a interposição de embargos 
de declaração antes da publicação do 
acórdão embargado. 

b o cessionário pode promover a execução ou 
nela prosseguir, quando o direito 
resultante do título executivo lhe foi 
transferido por ato entre vivos, não se 
exigindo o prévio consentimento do 
devedor. 

c a cópia do contrato ou do estatuto social da 
pessoa jurídica constitui peça obrigatória 
para a formação do Agravo de 
Instrumento, pois sem estes não há como 
aferir a regularidade da procuração, nos 
termos do art. 12, VI do CPC. 

d em regra, o prazo para a impetração de 
mandado de segurança em face de decisão 
que converte agravo de instrumento em 
agravo retido é de 120 dias, a contar da 
data da publicação da decisão.  

e face aos efeitos devolutivos inerentes às 
pretensões recursais, deve ser conhecido o 
recurso extraordinário mesmo que não 
abranja todos os fundamentos suficientes 
constantes do provimento recorrido. 

 
48. De acordo com jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, assinale a alternativa correta.  

a Havendo renúncia do advogado, 
devidamente comunicada ao cliente,  deve o 
mandatário providenciar a constituição de 
novo patrono, sem o que os prazos 
processuais correm independente de 
intimação.  

b No cálculo dos honorários advocatícios o 
percentual deve incidir sobre os valores 
controversos que forem reconhecidos na 
condenação, pois os incontroversos mesmo 
que depositados por ordem judicial não 
detém litigiosidade.  

c Os Procuradores do Estado dos Entes 
Federados são os legitimados para cobrança 
de multa imposta pelo Tribunal de Contas de 
seus respectivos Estados à autoridade 
municipal. 

d São devidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública Estadual quando atua 
contra autarquia integrante da mesma 
pessoa jurídica de direito público a qual 
pertença. 

e A falta de citação de litisconsorte passivo 
necessário enseja a nulidade da sentença, o 
que possibilita a propositura de ação 
rescisória. 
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49.  Analise as alternativas abaixo e assinale a 
correta. 

a O recurso submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC ao ser incluído na pauta, em razão 
de sua dimensão coletiva, terá preferência 
de julgamento sobre todos os demais feitos 
pautados.  

b O Supremo Tribunal Federal assim como a 
Lei nº 13.105 não admitem que pessoa 
física intervenha do processo na qualidade 
de amicus curiae.  

c De acordo com o novo Código de Processo 
Civil o amicus curiae, uma vez admitido no 
processo pode apresentar recurso de 
apelação caso a decisão seja desfavorável 
ao entendimento jurídico por ele defendido.  

d O pedido de intervenção, na qualidade de 
amicus curiae, em recurso submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, deve ser 
realizado antes do início do julgamento 
pelo órgão colegiado.  

e A existência de multiplicidade de recursos  
com similitude de questão fática, autoriza 
o julgamento conjunto pelo Tribunal 
Estadual, na forma do artigo 543-C do CPC. 

 
50. De acordo com o Novo Código de Processo Civil 

(Lei 13105/05), julgue as afirmativas abaixo. 

I. É suspeito o juiz para atuar em causa que 
figure como parte instituição de ensino com 
a qual tenha relação de emprego ou 
decorrente de contrato de prestação de 
serviços.  

II. É impedido o juiz de atuar em processo no 
qual figure como parte, cliente da 
sociedade de advogados da qual seu filho 
integra, ainda que em processo diverso.  

III. A existência de amizade íntima com 
advogado da parte não caracteriza a 
existência de suspeição, eis que esta ocorre 
em relação à parte processual.  

IV. O magistrado tem legitimidade recursal 
para recorrer do incidente que acolher seu 
impedimento ou manifesta suspeição. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 

b I e IV 
c III e IV 
d II e IV 
e I e III 
 

51. De acordo com o Novo Código de Processo Civil 
(Lei 13.105/05), julgue as afirmativas abaixo. 
I. O apelado poderá em sede de 

contrarrazões impugnar questão resolvida 
na fase de conhecimento, se a decisão a 
seu respeito não comportar agravo de 
instrumento.  

II. Não se considera fundamentado acórdão, 
que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelos 
julgadores.  

III. É cabível sustentação oral pelo prazo 
improrrogável de 15 (quinze) minutos para 
cada um, sucessivamente, ao recorrente, 
ao recorrido e, nos casos de sua 
intervenção, ao membro do Ministério 
Público, em Agravo de Instrumento 
interposto contra qualquer decisão 
interlocutória.   

IV. Tendo sido o Estado condenado ao 
pagamento no valor de até 1.000 (hum mil) 
salários-mínimos não se aplica o instituto 
da remessa necessária.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a II e III 
b I e IV 
c III e IV 
d II e IV 
e I e II 
 

52. Sobre a execução contra a Fazenda Pública é 
correto afirmar que: 
a a partir da reforma legislativa referente aos 

mecanismos de realização de decisões 
judiciais, os créditos contra a Fazenda 
Pública passaram a ser acrescidos da multa 
de 10% (dez por cento), na hipótese de não 
liquidação voluntária no prazo legal, contado 
do transito em julgado do título judicial. 

b é cabível a execução provisória contra a 
Fazenda Pública,  salvo nas hipóteses 
previstas no art 2º-B da Lei n. 9.494/1997,   
havendo possibilidade de expedição do 
precatório antes do julgamento dos 
embargos do devedor, ainda que todo o 
crédito executado seja controvertido. 

c na execução contra a fazenda pública, a 
devedora deverá ser intimada para oposição 
de embargos no prazo legal de 10 (dez) dias, 
nos termos do art.730 do CPC. 

d é possível a expedição de precatório parcial, 
desde que existam quantias incontroversas e 
que não exista alteração do regime de 
pagamento, definido pelo valor global da 
obrigação. 

e as consequências financeiras da sentença 
concessiva de mandado de segurança, a 
partir da data da impetração, devem ser 
implementadas mediante ordem de 
pagamento judicial,  não sendo exigida a 
expedição de precatório requisitório. 
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53. Sobre a atribuição de efeito suspensivo a recursos 
dirigidos aos Tribunais Superiores, julgue as 
afirmativas abaixo. 
I. De acordo com o entendimento sumulado do 

Supremo Tribunal Federal, cabe ao 
Presidente do Tribunal de Origem decidir o 
pedido da medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo 
de admissibilidade.  

II. Para a concessão de efeito suspensivo à 
Recurso Especial, em sede de medida 
cautelar incidental, deve a parte 
obrigatoriamente demonstrar a 
plausibilidade da matéria constitucional 
debatida nos autos, o anseio de evitar dano 
irreparável e viabilidade do próprio recurso 
interposto.  

III. Em situações excepcionais, o Superior 
Tribunal de Justiça possui precedentes 
admitindo a concessão de tutela cautelar 
diretamente na própria Corte Superior, ainda 
que não inaugurada a sua competência.  

IV. O Superior Tribunal de Justiça não é 
competente para controlar decisões do 
Tribunal Estadual que atribuem efeito 
suspensivo a recurso especial, devendo 
qualquer  recurso ser interposto na Corte 
local.  

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b II e IV 
c II e III 
d I e III 
e I e IV 
 

54. Acerca das Tutelas de Urgência e Suspensão de 
decisões contrárias à Fazenda Pública, é correto 
afirmar que: 
a a Lei 9494/97, por tutelar o interesse público,  

deve ter sua interpretação abrangente,  de 
maneira que não se admite a concessão de 
tutela de urgência contra a fazenda pública,  
sem sua oitiva prévia, independentemente da 
matéria debatida nos autos.  

b na hipótese de sentença confirmatória de 
tutela de urgência, anteriormente sobrestada 
abrangentemente pelo Presidente do Tribunal 
de Justiça local, é necessário o manejo de novo 
pedido de suspensão de liminar para retirar a 
eficácia da decisão meritória emanada do Juízo 
de piso. 

c em sede de pedido de suspensão de 
segurança, é imperioso o exame das razões de 
mérito que ancoram a defesa da Fazenda 
Pública na ação principal.  

d por ser instrumento inerente à tutela do 
interesse público,  a legitimidade para o 
manejo de pedido de suspensão de liminar é 
exclusiva de entidades integrantes da Fazenda 
Pública. 

e decisões liminares cujo objeto seja idêntico 
poderão ser suspensas em um único 
provimento, podendo o Presidente do Tribunal 
estender os efeitos da suspensão a liminares 
supervenientes mediante simples aditamento 
do pedido inicial. 

55. Sobre o novo Código de Processo Civil (Lei 
13.105/05), é correto afirmar que: 

a de acordo com a Lei 13.105/05,  é 
obrigatório o exaurimento da jurisdição local 
para o manejo do Recuso Especial, sendo 
imperiosa a interposição de embargos 
infringentes quando o acórdão tiver 
reformado em grau de apelação a sentença 
de mérito, mediante decisão não unânime. 

b a sistemática recursal prevista na Lei 
13.105/05 prevê a interposição de agravo 
retido como regra geral para atacar decisões 
interlocutórias, contrárias ao interesse de 
alguma das partes. 

c os Estados, suas autarquias e fundações de 
direito público gozarão de prazos em dobro 
para todas as suas manifestações 
processuais, cuja contagem será iniciada a 
partir da intimação pessoal.  

d nos termos do seu artigo 190, a nova 
codificação, em qualquer hipótese, permite  
que as partes possam estipular mudanças no 
procedimento processual, de modo à ajustá-
lo às especificidades da causa. 

e de acordo com a Lei 13.105/05, os prazos 
serão computados em dias corridos, sendo 
suspensos nos dias compreendidos entre 15 
de dezembro a 15 de janeiro. 

 
56. Sobre o inadimplemento das obrigações, analise 

as afirmativas abaixo. 

I. A Súmula nº 362 do STJ estabelece que a 
correção monetária do valor da indenização 
do dano moral incide desde a data do 
arbitramento. 

II. A Súmula nº 54 do STJ estabelece que os 
juros moratórios fluem a partir da citação, 
em caso de responsabilidade 
extracontratual. 

III. O simples inadimplemento da obrigação, 
positiva e líquida, no seu termo, é 
suficiente para constituir de pleno direito 
em mora ex re o devedor. 

IV. Nos ilícitos contratuais, os juros de mora 
contam desde a data do descumprimento 
do contrato. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I  
b I e II  
c I e III  
d II  
e IV  
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57. Assinale a alternativa correta: 

I. A resolução por onerosidade excessiva só 
pode ocorrer nos contratos de execução 
continuada ou diferida. 

II. A sentença que decretar a resolução por 
onerosidade excessiva retroage à data da 
citação. 

III. A responsabilidade pela evicção pode ser 
excluída pelas partes desde que por 
cláusula expressa. 

IV. O direito de reclamar da coisa por vícios 
redibitórios se estende às doações 
onerosas. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II, III e IV 
b I e II  
c II e III  
d III e IV  
e II e IV  
 

58. Sobre a responsabilidade civil, é correto afirmar 
que: 

a na responsabilidade civil decorrente do 
abuso de direito o ofensor não pratica ato 
ilícito, mas apenas se excede no exercício de 
um direito respaldado em lei. 

b de acordo com a jurisprudência 
predominante do STF, a responsabilidade 
civil das pessoas jurídicas de direito privado, 
prestadoras de serviços públicos, é objetiva 
apenas relativamente a terceiros usuários do 
serviço; não abrangendo os não-usuários, 
que devem provar a culpa das 
concessionárias e/ou permissionárias. 

c de acordo com a jurisprudência 
predominante do STF, a indenização 
acidentária exclui a de direito comum devida 
pelo causador do dano resultante de 
acidente do trabalho, de modo a evitar o bis 
in idem. 

d de acordo com a jurisprudência 
predominante do STJ, a anotação irregular 
em cadastro de proteção ao crédito dá 
ensejo a indenização por dano moral, mesmo 
quando preexistente legítima inscrição. 

e não é possível ao STJ rever o valor da 
indenização por danos morais pelas 
instâncias ordinárias, por aplicação da 
Súmula nº 7 daquele Tribunal Superior, 
ressalvadas as hipóteses em que esse valor 
se mostrar ínfimo ou exagerado. 

 
 
 
 
 
 

59. Sobre a prescrição, é correto afirmar que: 
a o despacho que ordenar a citação, ainda que 

proferido por juiz incompetente, interrompe 
a prescrição. 

b suspensa a prescrição em favor de um dos 
credores solidários, a suspensão não 
aproveita aos demais, ainda que a obrigação 
seja indivisível. 

c as partes podem, de comum acordo, alterar 
os prazos de prescrição, desde que não 
vencido metade do prazo estipulado em lei. 

d o STJ fixou que o prazo prescricional 
aplicável às pretensões indenizatórias 
movidas contra a Fazenda Pública é o de 3 
anos, previsto no art. 206, §3º, inciso V do 
Novo Código Civil, que revogou o de 5 anos 
do Decreto 20.910/32. 

e nos termos da jurisprudência predominante 
do STJ, a prescrição é matéria de ordem 
pública e pode, a teor do art. 193 do Código 
Civil, ser alegada em qualquer grau de 
jurisdição e conhecida de ofício até mesmo 
em sede de recurso especial. 

 
60. Sobre a decadência, é correto afirmar que: 

a a renúncia da decadência fixada em lei pode 
ser expressa ou tácita, e só valerá sendo 
feita sem prejuízo de terceiro. 

b a decadência não corre contra os 
absolutamente incapazes. 

c a decadência é matéria de ordem pública e 
deve ser conhecida e pronunciada de ofício 
pelo juiz, seja ela fixada em lei, seja ela 
resultado de convenção entre as partes. 

d é de noventa dias o prazo decadencial para 
o adquirente obter a redibição ou abatimento 
no preço da coisa adquirida se móvel; e de 
um ano, se imóvel. 

e é de quatro anos o prazo de decadência para 
pleitear-se a anulação do negócio jurídico 
eivado de coação, contado da data da 
realização do negócio. 

 
61. Assinale a alternativa correta: 

I. A alegação de propriedade obsta à 
manutenção ou a reintegração na posse. 

II. Ao possuidor de má-fé não serão 
ressarcidas nenhuma espécie de 
benfeitorias. 

III. O domínio útil pode ser objeto de hipoteca. 
IV. A servidão aparente pode ser usucapida. 
A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e IV  
b I e II 
c II e III 
d III e IV  
e I e III  
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62. Assinale a alternativa correta: 

I. O negócio jurídico eivado de vício de 
coação pode ser confirmado pelas partes, 
salvo direito de terceiro. 

II. É anulável o negócio jurídico em que for 
preterida solenidade que a lei considere 
essencial para a sua validade. 

III. O negócio jurídico simulado convalesce 
pelo decurso do tempo. 

IV. A anulabilidade só produz seus efeitos 
depois de julgada por sentença. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 

a I e II 
b I e IV  
c II e IV 
d I e III  
e II e III  
 

63. A respeito de licenciamento ambiental, na forma 
da Lei Complementar 140, julgue as afirmativas 
abaixo. 

I. Os empreendimentos e atividades são 
licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, por um único ente 
federativo, em conformidade com as 
atribuições estabelecidas na Lei 
Complementar 140. 

II. Os demais entes federativos interessados 
podem manifestar-se ao órgão responsável 
pela licença ou autorização, de maneira 
vinculante, desde que respeitados os 
prazos e procedimentos do licenciamento 
ambiental e com argumentação técnica 
suficiente. 

III. A supressão de vegetação decorrente de 
licenciamentos ambientais é autorizada 
pelo ente federativo licenciador. 

IV. Os valores alusivos às taxas de 
licenciamento ambiental e outros serviços 
afins devem guardar relação de 
proporcionalidade com o custo e a 
complexidade do empreendimento objeto 
do licenciamento. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a III e IV 
b II e III 
c II e IV 
d I e III 
e I e II 
 

64. A respeito da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, julgue as afirmativas abaixo. 
I. Os estabelecimentos comerciais e de 

prestação de serviço que gerem resíduos 
que, mesmo caracterizados como não 
perigosos, por sua natureza, composição 
ou volume, não sejam equiparados aos 
resíduos domiciliares pelo poder público 
municipal são responsáveis pela 
implementação e operacionalização 
integral de plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, que deverá ser aprovado 
pelo órgão competente. 

II. A contratação de serviços de coleta, 
armazenamento, transporte, transbordo, 
tratamento ou destinação final de resíduos 
sólidos, ou de disposição final de rejeitos, 
isenta as empresas de construção civil da 
responsabilidade por danos que vierem a 
ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou 
rejeitos.  

III. No caso de resíduos de serviços de 
transportes originários de portos e 
aeroportos, as etapas sob responsabilidade 
do gerador que forem realizadas pelo poder 
público serão devidamente remuneradas 
pelos usuários finais dos terminais, por 
meio de taxa específica de limpeza pública. 

IV. O gerador de resíduos sólidos domiciliares 
tem cessada sua responsabilidade pelos 
resíduos com a disponibilização adequada 
para a coleta ou, em se tratando de pilhas 
e baterias, com a devolução aos 
respectivos fabricantes ou comerciantes. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b II e III 
c II e IV 
d I e III 
e I e IV 
 

65. Sobre competência para licenciamento 
ambiental, é correto afirmar que compete à 
União promover o licenciamento de 
empreendimentos e atividades: 
a localizados ou desenvolvidos em terras 

indígenas e no seu entorno em um raio de 
20 km. 

b localizados ou desenvolvidos em qualquer 
dos tipos de unidades de conservação 
instituídas pela União. 

c localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou 
mais Estados, desde que haja concordância 
desses. 

d de caráter militar, excetuando-se do 
licenciamento ambiental, nos termos de ato 
do Poder Executivo, aqueles previstos no 
preparo e emprego das Forças Armadas, 
conforme disposto em ato normativo 
específico. 

e que atendam tipologia estabelecida por ato 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), e considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade ou empreendimento. 
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66. A respeito da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, julgue as afirmativas abaixo. 

I. Submete-se ao regime de outorga pelo 
Poder Público os direitos de uso de recursos 
hídricos que envolvam captação de parcela 
da água existente em um corpo de água 
para consumo final, inclusive 
abastecimento público, exceto se o 
abastecimento público se der por meio de 
empresa pública ou por ente da 
Administração direta. 

II. Submete-se ao regime de outorga pelo 
Poder Público os direitos de uso de recursos 
hídricos que envolvam extração de água de 
aqüífero subterrâneo para consumo final ou 
insumo de processo produtivo; bem como 
o lançamento em corpo de água de esgotos 
e demais resíduos líquidos ou gasosos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, 
transporte ou disposição final. 

III. Submete-se ao regime de outorga pelo 
Poder Público os direitos de uso de recursos 
hídricos que envolvam aproveitamento dos 
potenciais hidrelétricos e outros usos que 
alterem o regime, a quantidade ou a 
qualidade da água existente em um corpo 
de água. 

IV. Submete-se ao regime de outorga pelo 
Poder Público, o uso de recursos hídricos 
para a satisfação das necessidades de 
pequenos núcleos populacionais, 
distribuídos no meio rural; as derivações, 
captações e lançamentos considerados 
insignificantes e as acumulações de 
volumes de água consideradas 
insignificantes.  

V. A outorga de direito de uso de recursos 
hídricos, cujo prazo não poderá exceder 35 
anos, renovável, poderá ser suspensa 
parcial ou totalmente, em definitivo ou por 
prazo determinado, se demonstrada a 
ausência de uso por três anos consecutivos 
ou a necessidade premente de água para 
atender a situações de calamidade, 
inclusive as decorrentes de condições 
climáticas adversas. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I, II e III 
b I, III e IV 
c II, IV e V 
d II, III e IV 
e II, III e V 

 
 

67. A respeito do acesso ao patrimônio genético, 
proteção e o acesso ao conhecimento tradicional 
associado e a repartição de benefícios para 
conservação e uso sustentável da 
biodiversidade, com base na Lei 13.123/2015, 
julgue as afirmativas abaixo. 

I. O Estado brasileiro reconhece o direito de 
populações indígenas, de comunidades 
tradicionais e de agricultores tradicionais 
de participar da tomada de decisões, no 
âmbito nacional, sobre assuntos 
relacionados à conservação e ao uso 
sustentável de seus conhecimentos 
tradicionais associados ao patrimônio 
genético do País. 

II. O intercâmbio e a difusão de patrimônio 
genético e de conhecimento tradicional 
associado praticados entre si por 
populações indígenas, comunidade 
tradicional ou agricultor tradicional para 
seu próprio benefício e baseados em seus 
usos, costumes e tradições devem ser 
comunicados, para registro, ao CGEn. 

III. O acesso ao conhecimento tradicional 
associado de origem identificável está 
condicionado à obtenção do consentimento 
prévio informado, cuja comprovação 
poderá ocorrer, a critério do CGEn, por 
meio de assinatura de termo de 
consentimento prévio, registro audiovisual 
do consentimento, parecer do órgão oficial 
competente ou adesão na forma prevista 
em protocolo comunitário. 

IV. Qualquer conhecimento tradicional 
associado ao patrimônio genético será 
considerado de natureza coletiva, ainda 
que apenas um indivíduo de população 
indígena ou de comunidade tradicional o 
detenha. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a II e IV 
b I e IV  
c II e III  
d III e IV  
e I e II 
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68. Sobre a Política Estadual de Meio Ambiente (Lei 
5887/1995) e os princípios aplicáveis à 
execução de qualquer obra de infraestrutura 
energética, é correto afirmar que: 

a os aproveitamentos hidrelétricos deverão 
assegurar o uso múltiplo da água, em 
especial a necessária ao abastecimento 
público, à irrigação e ao lazer, bem como a 
reprodução das espécies da fauna aquática e 
terrestre. 

b as barragens dos aproveitamentos 
hidrelétricos deverão assegurar a 
navegabilidade dos cursos d´água 
potencialmente navegáveis, desde que 
demonstrada a preexistência de tal atividade 
em níveis satisfatórios.  

c os concessionários do aproveitamento 
hidrelétrico ficam obrigados a executar o 
manejo integrado de solos e águas nas áreas 
de contribuição direta dos reservatórios das 
usinas hidrelétricas, sob orientação do órgão 
ambiental. 

d no planejamento e na execução de projetos 
de aproveitamento hidrelétricos, deverão ser 
privilegiadas alternativas que minimizem a 
remoção e inundação de núcleos 
populacionais, remanescente florestais 
nativos e associações vegetais relevantes, 
bem como contemplar o salvamento dos 
sítios arqueológicos e cavernas relevantes ao 
turismo. 

e os reservatórios das usinas hidrelétricas 
deverão ser dotados de faixa marginal de 
proteção, constante de floresta, plantada 
com essências nativas ou exóticas, desde 
que aprovadas pelo órgão ambiental. 

 

69. À populações indígenas, às comunidades 
tradicionais e aos agricultores tradicionais que 
criam, desenvolvem, detêm ou conservam 
conhecimento tradicional associado são 
garantidos os direitos de: 

a ter indicada a origem do acesso ao 
conhecimento tradicional associado em 
todas as publicações, desde que de cunho 
técnico-científico, utilizações, explorações e 
divulgações. 

b perceber benefícios pela exploração 
econômica por terceiros, direta ou 
indiretamente, de conhecimento tradicional 
associado, nos termos da legislação 
específica, não inferior a 5% do faturamento 
obtido pelos fabricantes de produtos 
intermediários e desenvolvedores de 
processos oriundos do acesso ao 
conhecimento tradicional. 

c participar do processo de tomada de decisão 
sobre assuntos relacionados ao acesso a 
conhecimento tradicional associado e à 
repartição de benefícios decorrente desse 
acesso, em manifestação de caráter 
vinculante. 

d usar ou vender, desde que adotadas as 
medidas de controle, produtos que 
contenham patrimônio genético ou 
conhecimento tradicional associado, 
observados os dispositivos da legislação 
específica.  

e conservar, manejar, guardar, produzir, 
trocar, desenvolver, melhorar material 
reprodutivo que contenha patrimônio 
genético ou conhecimento tradicional 
associado. 

 
70. A respeito dos requisitos políticos e jurídicos para realização da Despesa Pública, julgue as afirmativas 

abaixo. 

I. A Constituição de 1988 estabelece o limite de 50% da receita corrente líquida para a despesa com 
pessoal ativo e inativo da União. 

II. A despesa com pessoal ativo e inativo dos Estados não poderá exceder o limite de 60% da receita 
corrente líquida. 

III. O servidor público estável não poderá perder o cargo, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 169 da 
Constituição, mesmo que as providências constitucionais e legais, previamente adotadas, não sejam 
suficientes para assegurar o cumprimento dos limites percentuais de despesa com pessoal.  

IV. As despesas de indenização por demissão de servidores não serão computadas na verificação do 
atendimento aos limites percentuais para despesa total com pessoal. 

A alternativa que contém todas afirmativas corretas é: 
a I e IV 
b I e II  
c I e III 
d III e IV 
e II e IV 
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71. A respeito da classificação das Despesas 
Públicas, julgue as afirmativas abaixo. 

I. A Lei Complementar nº 101/2000 (“Lei de 
Responsabilidade Fiscal”) classifica as 
despesas em correntes e de capital. 

II. As despesas correntes abrangem as de 
custeio, transferências e inversões 
financeiras. 

III. Dentre as despesas de capital, incluem-se 
os investimentos. 

IV. As despesas de custeio incluem as 
dotações destinadas a atender à obras de 
conservação de bens imóveis. 

A alternativa que contém todas afirmativas 
corretas é: 

a I e IV 

b II e III 

c III e IV 

d II e IV 

e I e II 

 

72. Sobre a renúncia de receita, é correto afirmar 
que: 

I. As formas de renúncia de receita previstas 
na Lei de Responsabilidade Fiscal podem 
ser instituídas por meio de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo. 

II. O cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança não se sujeita às condições legais 
exigidas para a validade da renúncia de 
receita, previstas nos incisos I e II do art. 
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

III. A Lei de Responsabilidade Fiscal dispensa 
os Municípios com menos de 100.000 (cem 
mil) habitantes de fazer a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro resultante 
da renúncia de receita. 

IV. O aumento de receita resultante das 
medidas de compensação podem ser 
instituídas por meio de Decreto do Chefe do 
Poder Executivo. 

A alternativa que contém todas afirmativas 
corretas é: 

a I e IV  

b I  

c III  

d II  

e II e IV 

73. À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é 
hipótese de renúncia de receita: 
I. o diferimento de obrigação tributária 
II. a concessão de crédito presumido 
III. a modificação da base de cálculo 
IV. a concessão de Regime Especial de 

Tributação 
A alternativa que contém todas afirmativas 
corretas é: 
a I  
b II e III  
c III e IV  
d IV  
e I e IV 
 

74. Sobre a Lei Nº 4.320/64, é correto afirmar que: 
I. A Lei de Orçamento abrangerá entre as 

receitas as entradas resultantes de 
operações de crédito por antecipação de 
receita. 

II. Os fundos especiais são o produto de 
receitas especificadas que se vinculam à 
realização de determinados objetivos ou 
serviços. 

III. O exercício financeiro coincidirá com o ano 
civil. 

IV. Os créditos adicionais são classificados em 
suplementares, especiais e 
extraordinários. 

A alternativa que contém todas afirmativas 
corretas é: 
a I, II e IV  
b I, II e III  
c II, III e IV  
d II e III  
e I e IV  
 

75. Sobre Tomada de Contas Especial, julgue as 
afirmativas abaixo.  
I. Dá-se o nome de Tomada de Contas 

Especial ao processo que objetiva apurar os 
fatos, identificar os responsáveis e 
quantificar o dano causado ao Erário, 
visando ao seu imediato ressarcimento. 

II. A Tomada de Contas Especial também tem 
caráter disciplinar, razão porque dispensa 
a instauração de sindicância e/ou processo 
administrativo disciplinar. 

III. A Tomada de Contas Especial pode ser 
instaurada por ordem do próprio Tribunal 
de Contas. 

IV. A instauração da Tomada de Contas 
Especial no âmbito do Tribunal de Contas 
prescinde do prévio esgotamento das 
providências administrativas pela 
autoridade competente. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e IV 
b I e III  
c III e IV  
d II e III 
e II e IV  
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76. Quanto à matéria sumulada pelo TST acerca da 
ação rescisória na Justiça do Trabalho, analise 
as afirmativas abaixo: 

I. De acordo com a Súmula 100 do TST, o 
prazo de decadência, na ação rescisória, 
conta-se do dia imediatamente 
subsequente ao trânsito em julgado da 
última decisão proferida na causa, seja de 
mérito ou não. Salvo se houver dúvida 
razoável, a interposição de recurso 
intempestivo ou a interposição de recurso 
incabível protrai o termo inicial do prazo 
decadencial. 

II. De acordo com a Súmula 192 do TST, é 
possível o pedido de rescisão de julgado 
proferido em agravo de instrumento que, 
limitando-se a aferir o eventual desacerto 
do juízo negativo de admissibilidade do 
recurso de revista, substitui o acórdão 
regional, na forma do art. 512 do CPC. 

III. A súmula 299 do TST dispõe que se o 
relator da ação rescisória verificar que a 
parte interessada não juntou à inicial o 
documento comprobatório, abrirá prazo de 
dez dias para que o faça, sob pena de 
indeferimento. A comprovação do trânsito 
em julgado da decisão rescindenda é 
pressuposto processual indispensável ao 
tempo do ajuizamento da ação rescisória. 
Eventual trânsito em julgado posterior ao 
ajuizamento da ação rescisória não 
reabilita a ação proposta, na medida em 
que o ordenamento jurídico não contempla 
a ação rescisória preventiva. 

IV. De acordo com a Súmula 298 do TST, a 
conclusão acerca da ocorrência de violação 
literal de lei pressupõe pronunciamento 
mesmo implícito, na sentença rescindenda, 
sobre a matéria veiculada. Para efeito de 
ação rescisória, não se considera 
prequestionada a matéria tratada na 
sentença quando, examinando remessa de 
ofício, o Tribunal simplesmente a confirma, 
fazendo-se necessário haver 
pronunciamento explícito de cada item 
julgado. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a III 
b II  
c I e IV  
d I e III 
e I, II e III 
 

77. No que diz respeito às execuções trabalhistas 
contra a Fazenda Pública, afirma-se que: 
I. Entidades Públicas que explorem atividade 

econômica seguem as regras do Direito do 
Trabalho (§1º do art. 173 da Constituição 
Federal/88), serão executadas nos termos 
dos Arts. 883 e seguintes da CLT, podendo 
haver penhora de seus bens, e não será 
expedido precatório para pagamento de 
seus débitos judiciais. 

II. Nos termos da Lei n. 9494/1997, o prazo 
para a apresentação de embargos em sede 
de execução trabalhista pela Fazenda 
Pública é de 30 (trinta) dias, e esta não 
detém prazo em dobro, pois não se trata 
de recurso. 

III. A Fazenda Pública não pode ter bens 
penhorados ou praceados, não precisando 
garantir o juízo para opor seus embargos, 
de sorte que somente pode ser 
determinado o pagamento, se não houver 
mais qualquer discussão quanto ao valor a 
ser pago. 

IV. A prescrição intercorrente é admitida no 
direito trabalhista de acordo com a Súmula 
327 do STF. O juiz suspenderá o curso da 
execução, enquanto não for localizado o 
devedor ou encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora e, nesses 
casos, não correrá o prazo de prescrição, 
nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80 
aplicada subsidiariamente à CLT. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 

a I e II 
b I, II e III 
c I, II e IV 
d II, III e IV 
e I, II, III e IV 
 

78. Quanto às normas processuais que regem os 
dissídios individuais submetidos à Justiça do 
Trabalho, é correto afirmar que: 
a a compensação é uma forma de extinção das 

obrigações que só poderá ser arguida como 
matéria de defesa e, na Justiça do Trabalho, 
está restrita a dívidas de natureza 
trabalhista. 

b não é admissível reconvenção em ação 
declaratória. 

c os créditos trabalhistas são executados no 
próprio processo trabalhista e não no juízo 
falimentar. 

d as prerrogativas processuais da Fazenda 
Pública são limitadas na Justiça do Trabalho 
em razão da natureza do crédito trabalhista 
e do princípio da celeridade, a exemplo da 
dispensa da expedição de precatório para 
pagamento dos débitos judiciais pelo Ente 
Público. 

e não são devidos honorários advocatícios no 
processo do trabalho quando o sindicato 
figure como substituto processual do 
reclamante. 
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79. Quanto à fase recursal no processo Trabalhista, 
analise as afirmativas abaixo: 
I. Nos termos da Súmula 283 do TST, o 

recurso adesivo é compatível com o 
processo do trabalho, onde cabe, no prazo 
de oito dias, nas hipóteses de interposição 
de recurso ordinário, de agravo de petição, 
de revista e de embargos, não sendo 
obrigatório que a matéria nele veiculada 
esteja relacionada com a do recurso 
interposto pela parte contrária. 

II. Aplica-se a Justiça do Trabalho o prazo de 
recurso adesivo de 15 dias previsto no inc. 
I do art. 500 do CPC para recurso ordinário 
e de revista. Para a Fazenda Pública o prazo 
para recurso adesivo será em dobro. 

III. Da decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho em mandado de segurança cabe 
recurso ordinário, no prazo de oito dias, 
para o Tribunal Superior do Trabalho, 
correspondendo igual prazo para o 
recorrido e interessados apresentarem 
razão de contrariedade, nos termos da 
Súmula 201 do TST. 

IV. Não cabe recurso ordinário da decisão que 
homologa acordo entre as partes, pois tal 
decisão é irrecorrível (parágrafo único do 
art. 831 da CLT). Se houver conciliação 
com o ente público, no entanto, deverá ser 
observada a remessa de ofício por se tratar 
de interesse público a ser resguardado. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a I e II 
b I e IV  
c I e III 
d II e IV 
e II, III e IV 

80. Quanto às disposições legais acerca de recurso 
na Justiça do Trabalho, analise as afirmativas 
abaixo. 

I. Não cabe mandado de segurança contra o 
ato judicial passível de recurso ou 
correição. 

II. As decisões interlocutórias na Justiça do 
Trabalho são irrecorríveis mesmo quando 
terminativas do feito. 

III. Salvo quando contrariarem a Constituição, 
não cabe recurso para o Supremo Tribunal 
Federal de quaisquer decisões da Justiça do 
Trabalho, inclusive dos presidentes dos 
seus Tribunais. 

IV. A juntada de documentos na fase recursal 
só se justifica quando provado o justo 
impedimento para sua oportuna 
apresentação e se referir a fato anterior à 
sentença. 

A alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas é: 
a II e III 
b I e III 
c II e IV 
d I e IV 
e III e IV 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




